
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.038 - RS (2013/0187021-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS NO ESTADO 

DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN  - SC006435 

 FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S) - SC022405 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA RELACIONADA A PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. CONCURSO PÚBLICO. CURSO 
DE FORMAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL FEDERAL.  
PERCEPÇÃO DE 80% DOS VENCIMENTOS DA CLASSE INICIAL DA 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. ART. 1º DO DECRETO-LEI N. 2.179/84. 
ART. 8º DA LEI N. 4.878/65. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
IV - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
os candidatos que participam de curso de formação para os cargos das 
carreiras da Polícia Federal fazem jus ao recebimento de 80% do 
vencimento fixado para a primeira referência da classe inicial da categoria, a 
título de auxílio financeiro.
V - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.038 - RS (2013/0187021-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS NO ESTADO 

DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN 
   FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) ausência de violação 

ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; ii) aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal; iii) incidência da Súmula n. 

83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 284/290e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.038 - RS (2013/0187021-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS NO ESTADO 

DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN 
   FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados, porquanto: i) o Tribunal de origem teria incorrido em omissão ao 

não apreciar o art. 41 da Lei n. 8.112/90 e os arts. 1º e 3º da Lei n. 

11.358/2006; ii) seria indevida a aplicação analógica da Súmula n. 282/STF, 

pois a alegação de prescrição teria sido discutida pelo Tribunal de origem 

especificamente às fls. 159/164e e; iii) não incidiria a Súmula n. 83/STJ, uma 

vez que a Recorrente teria demonstrado, no Recurso Especial, que os 

precedentes utilizados não se aplicam ao caso ora analisado.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, a Recorrente sustenta a existência de omissão no 

acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto o Tribunal foi omisso quanto à justificativa da inaplicabilidade dos 

arts. 41 da Lei n. 8.112/90, 1º e 3º da Lei n. 11.358/06.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 161/164e):
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Afiguram-se-me irrefutáveis as considerações desenvolvidas 
na r. sentença recorrida, verbis:

(...)
Rejeito a prejudicial de mérito da prescrição, pois 
o pedido da parte autora afastou as parcelas 
vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação. Ademais e como bem 
frisado na réplica apresentada pela parte autora, 
os dispositivos legais defendidos pela ré em sua 
peça contestatória (Decreto-lei n° 2.320/87 e Lei 
n° 7.144/83) limitam-se a direitos relativos a 
classificação.
No mérito propriamente dito, o art. 14 da Lei n° 
9.624/98 assim preconiza:
(...)
Por seu turno, a Lei nº 4.878, de 03.12.65, que 
trata sobre o regime jurídico peculiar dos 
funcionários policiais civis da União e do Distrito 
Federal, dispõe, em art. 8º, verbis:
(...)
Por sua vez, o Decreto-lei n° 2.179/84, ao dispor 
sobre a percepção de vencimento pelos 
candidatos submetidos aos cursos de formação 
profissional de que trata o art. 8º da Lei n° 
4.878/65, que instituiu o regime jurídico peculiar 
aos funcionários policiais civis da União e do 
Distrito Federal estabelece, no seu art. 1º:
(...)
Por força do § 2°, do art. 2º, da Lei de Introdução 
ao Código Civil - LICC, e do Princípio da 
Especialidade, impõe-se a aplicação da regra 
encartada no art. 1º do Decreto-lei n° 2.179/84, 
que fixa o percentual de 80% (oitenta por cento).
Nesse sentido, ainda, o seguinte precedente do 
STJ, verbis:
(...)

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação da 
União Federal.

Na hipótese, não foi verificada omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco 

de outro vício a impor a revisão do julgado.

Deveras, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 
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a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Por seu turno, de acordo com o entendimento firmado por esta 

Corte, é imprescindível o prequestionamento de todas as questões a ela 

trazidas para permitir a abertura da instância especial, inclusive as questões 

de ordem pública. 

Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A Corte Especial tem se posicionado no sentido de que, na 
instância especial, é necessário o cumprimento do requisito do 
prequestionamento das matérias de ordem pública.
2. Precedentes: AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 20.2.2013; AgRg nos 
EREsp 1275750/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe 1.2.2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 10.5.2012; 
AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe 1º.2.2012; AgRg nos EDcl nos EAg 
1127013/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, 
DJe 23.11.2010.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013, destaque meu).
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No caso em tela, não é possível o conhecimento do apelo 

especial no ponto referente à alegação de prescrição, ainda que se trate de 

questão de ordem pública, em face da ausência de prequestionamento da 

matéria pelo Tribunal de origem, circunstância que atrai o óbice da Súmula 

282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE GERAL. LEIS 817/2004 E 822/2004. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. INSTÂNCIA ESPECIAL. ANÁLISE PRÉVIA. 
NECESSIDADE.
1. As matérias pertinentes aos artigos 206 do Código Civil e 10 
do Decreto 20.910/1932 não foram apreciadas pela instância 
judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão, incidindo o óbice 
da Súmula 282/STF. Cumpre destacar que o requisito do 
prequestionamento é necessário até mesmo para as questões 
de ordem pública.
2. É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que, nos 
termos do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, o prazo 
prescricional para propositura de ação de qualquer natureza 
contra a Fazenda Pública é quinquenal.
3. Inexistindo manifestação expressa da Administração 
Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição 
do chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas 
anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, 
ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 507161/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMENDA À INICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO A 
QUALQUER TEMPO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO PARA 
ANÁLISE NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. 
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IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR ESTE STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Tendo em vista a natureza de ordem pública, o 
indeferimento da emenda inicial no tocante à prescrição 
intercorrente, não gera prejuízo a parte, motivo pelo qual, à luz 
do princípio pas de nullité sans grief, não há interesse recursal 
da recorrente quanto ao ponto.
2. "A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de ser 
imprescindível o prequestionamento de todas as questões 
trazidas a esta Corte, mesmo as matérias de ordem pública, 
para ensejar o pronunciamento deste Tribunal em recurso 
especial" (AgRg no REsp 1.151.678/RS, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 10/06/2014).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1458441/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 25/08/2014, destaque meu).

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 
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Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verificou-se que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte no sentido de que os candidatos que 

participam de curso de formação para os cargos das carreiras da Polícia 

Federal, na Academia Nacional de Polícia fazem jus ao recebimento de 80% 

do vencimento fixado para a primeira referência da classe inicial da 

categoria, a título de auxílio financeiro, conforme precedente assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, 
A, DA CF/1988. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL. POLICIAL CIVIL. CURSO DE 
FORMAÇÃO. PERCEPÇÃO DE 80% DOS VENCIMENTOS 
DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA. ART. 1º DO 
DECRETO-LEI N. 2.179/84, E ART. 8.º DA LEI N. 4.878/65. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. § 2.º, DO ART. 2.º, DA 
LICC. INAPLICABILIDADE DO ART. 14, DA LEI N.º 9.624/98. 
CABIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO RECURSAL. ÓBICE DA 
SÚMULA N.º 280/STF AFASTADO.
1. A lei especial convive com a lei geral, porquanto a 
especificidade de seus dispositivos não encerram antinomias, 
consoante preconizado no § 2.º, do artigo 2.º, da Lei de 
Introdução ao Código Civil - LICC, verbis: "A lei nova, que 
estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já 
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior".
2. O Princípio da Especialidade conjura a aplicação do artigo 
14, da Lei n.º 9.624, de 2 de abril de 1998, regra geral que 
disciplina, na Administração Pública Federal, a percepção de 
auxílio financeiro de 50% (cinqüenta por cento) da 
remuneração da classe inicial do cargo a que estiver 
concorrendo os candidatos durante o programa de formação, 
prevalecendo, in casu, a regra encartada no artigo 1º do 
Decreto-lei n.º 2.179, de 4 de dezembro de 1984, que fixa o 
percentual de 80% (oitenta por cento).
3. A Lei n.º 4.878, de 3 de dezembro de 1965, que trata sobre o 
regime jurídico peculiar dos funcionários policiais civis da 
União e do Distrito Federal, dispõe, em artigo 8.º, verbis: Art. 8º 
A Academia Nacional de Polícia manterá, permanentemente, 
cursos de formação profissional dos candidatos ao ingresso 
no Departamento Federal de Segurança Pública e na Polícia 
do Distrito Federal.
4. Consectariamente, o Decreto-lei n.º 2.179/84, ao dispor 
sobre a percepção de vencimento pelos candidatos 
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submetidos aos cursos de formação profissional de que trata o 
artigo 8º da Lei n.º 4.878/65, que instituiu o regime jurídico 
peculiar aos funcionários policiais civis da União e do Distrito 
Federal estabelece, no seu art. 1.º, litteris: Art. 1º Enquanto 
aluno do curso de formação profissional a que alude o artigo 8º 
da Lei nº 4.878, de 3 de dezembro de 1965, realizado para o 
provimento de cargos integrantes do Grupo-Policia Federal, o 
candidato perceberá 80% (oitenta por cento) do vencimento 
fixado para a primeira referência da classe inicial da categoria 
funcional a que concorra.
5. O recurso especial é cabível nas ações referentes aos 
vencimentos ou ao regime jurídico dos integrantes da polícia 
civil, polícia militar e corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal. É que a jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal 
Federal é uníssona no sentido de que compete privativamente 
à União legislar com exclusividade sobre a estrutura 
administrativa e o regime jurídico dos integrantes dessas 
organizações de segurança pública do Distrito Federal (artigo 
21, inciso XIV, da CF/1988), o que afasta a aplicação do 
Enunciado n.º 280, da Súmula do STF. [Precedentes: AgRg no 
REsp 605.089/DF, Rel. Ministro Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado 
em 11/12/2009, DJe 01/02/2010; REsp 953.395/DF, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 17/12/2007, 
DJe 03/03/2008.] 6. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 1195611/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 01/10/2010).

Nessa linha, destaco ainda os seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DA POLÍCIA 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. CURSO DE FORMAÇÃO. 
DIREITO À PERCEPÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) 
DOS VENCIMENTOS INICIAIS DO CARGO. APLICAÇÃO 
DO DECRETO-LEI Nº 2.179/84 E DA LEI 4.878/65. 
PRECEDENTE.
1. Admite-se a análise, no julgamento de recurso especial, das 
leis que regulam disposições relativas à polícia militar, à policial 
civil e ao corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, uma 
vez que é da competência da União legislar com exclusividade 
sobre seu regime jurídico, nos termos do art. 21, inciso XIV, da 
Constituição Federal. Precedentes.
2. Os candidatos aprovados em concurso público para 
ingresso na carreira da Polícia Civil do Distrito Federal têm 
direito ao recebimento, por mês de participação no respectivo 
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Curso de Formação, de 80% (oitenta por cento) dos 
vencimentos iniciais do cargo, nos termos do Decreto-Lei nº 
2.179/84. Precedente da Primeira Turma.
3. Recurso especial improvido.
(REsp 1294265/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2012, DJe 
29/06/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DA POLÍCIA 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. CURSO DE FORMAÇÃO. 
DIREITO À PERCEPÇÃO DE 80% DO VENCIMENTO DA 
CLASSE INICIAL DA CARREIRA. ART. 1º DO 
DECRETO-LEI N. 2.179/1984 E ART. 8º DA LEI N. 
4.878/1965. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os policiais 
civis do Distrito Federal têm direito à percepção, durante o 
programa de formação, de auxílio financeiro de 80% (oitenta 
por cento) dos vencimentos fixados para a primeira referência 
da classe inicial da categoria funcional a que estiverem 
concorrendo. Nesse sentido: REsp 1.294.265/DF, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 29/06/2012; 
REsp 1.195.611/DF, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
01/10/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1323587/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/11/2014, DJe 11/11/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0187021-7 REsp 1.390.038 / RS

Números Origem:  50004834120114047200  SC-50004834120114047200

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS NO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN  - SC006435 

 FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S) - SC022405 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Curso de Formação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS NO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADOS : MARCELLO MACEDO REBLIN  - SC006435 

 FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S) - SC022405 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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